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PLANO DE ENSINO 

Oficina Interlegis Responsabilidade Social, Ambiental e Governança no 

Poder Legislativo 

1. Apresentação 

A Oficina Interlegis de Responsabilidade Social, Ambiental e Governança no 

Poder Legislativo tem como objetivo principal capacitar gestores e técnicos para 

implementarem práticas de responsabilidade social, ambiental e governança com ênfase 

na promoção do desenvolvimento sustentável, no âmbito do poder legislativo.  

A oficina é essencial para o legislativo porque capacita gestores e técnicos a 

incorporar práticas de sustentabilidade e responsabilidade social em suas instituições, 

fortalecendo a governança pública e a transparência. Para as Câmaras Municipais, 

Assembleias Legislativas e Tribunais de Contas, adotar esses princípios não só responde 

às exigências contemporâneas por um maior compromisso ambiental e social, mas 

também torna as práticas legislativas mais alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS). 

Ao promover boas práticas de responsabilidade social, ambiental e governança, o 

Poder Legislativo ganha relevância como agente de transformação, inspirando outras 

instituições e ampliando seu impacto positivo na sociedade. A oficina, assim, é uma 

oportunidade de atualização e inovação, que permite o aprimoramento contínuo do 

serviço público. 

 



Ao longo da oficina, os participantes serão conduzidos por uma abordagem prática 

e interativa, com discussões, análise de casos e proposição de soluções voltadas para as 

especificidades de cada município. Com uma equipe de instrutoras experientes e material 

didático atualizado, a capacitação oferece subsídios para que as Câmaras Municipais, 

Assembleias e Tribunais de Contas elaborem planos com ações, metas e indicadores a 

partir dos temas apresentados na Oficina. 

Importante ressaltar que as oficinas Interlegis são dinâmicas e podem ser 

atualizadas em seu conteúdo a fim de promover atualizações pertinentes à temática de 

maneira mais detalhada com a inclusão de tópicos mais requisitados pelos alunos. 

2. Justificativa 

O Programa Interlegis, uma iniciativa do Senado Federal, tem como objetivo 

modernizar e promover a transparência nas atividades das casas legislativas municipais e 

estaduais. Por meio de capacitações, o programa auxilia na construção de um legislativo 

mais eficiente e transparente. As oficinas Interlegis são treinamentos direcionados a 

agentes políticos e servidores, oferecendo um conteúdo teórico e prático que é aplicado 

em discussões, análise de situações-problema e proposição de projetos-modelo. Esses 

treinamentos são realizados em conformidade com os Atos da Comissão Diretora nº 14 e 

da Presidência do Senado Federal nº 22, ambos de 2022, os quais orientam a 

modernização legislativa em todo o território nacional. 

Um aspecto importante de ser dito sobre as oficinas é que elas não têm caráter de 

consultoria para nenhuma casa, nem mesmo para a casa legislativa que recepciona o 

evento. Mesmo que, para fins didáticos, o texto ou a casa a ser analisada seja a anfitriã, 

esse trabalho não será concluído na oficina e nem pretende ser em nenhum outro momento 

pelo Senado. A ação dá o rumo a ser seguido, mas a realização de qualquer atualização, 

a elaboração de qualquer plano é de inteira responsabilidade da casa que define a seu 

critério se e quando irá implementar os conhecimentos adquiridos. As demais casas 

aprendem com o texto ou situação comentada da casa anfitriã. 

As oficinas, que variam em duração e carga horária, apresentam características 

interativas e práticas, permitindo que os participantes tenham contato direto com 

ferramentas legislativas que podem ser aplicadas em seu dia a dia de trabalho. O 



diferencial dessas oficinas em relação a cursos convencionais é que elas adotam um 

formato de nivelamento do conhecimento entre os participantes, permitindo a todos 

operar com autonomia as ferramentas aprendidas. A participação nas oficinas capacita os 

servidores a identificar e corrigir discrepâncias em documentos legais e aplicar, com 

eficácia, os conhecimentos adquiridos nas atividades legislativas cotidianas. 

Entre as oficinas oferecidas, a Oficina Interlegis Responsabilidade Social, 

Ambiental e Governança, no Poder Legislativo se destaca por sua relevância 

estratégica no fortalecimento da gestão pública municipal ao abordar: 

• Aspectos Normativos: A oficina reforça a adesão às normas nacionais e aos 

compromissos internacionais voltados à governança e à transparência no setor 

público. Ao fortalecer a conformidade regulatória, contribui para a credibilidade 

das Casas Legislativas, assegurando que as políticas implementadas estejam 

alinhadas às exigências legais e às melhores práticas recomendadas em 

instrumentos de autoavaliação do Tribunal de Contas da União, como o Índice de 

Acompanhamento da Sustentabilidade na Administração Pública (IASA) e o 

Índice de Governança e Sustentabilidade (iESGo). 

 

• Eficiência do Gasto Público: A capacitação voltada à responsabilidade social 

contribui para uma gestão mais eficiente dos recursos públicos, ao promover a 

redução de desperdícios e a otimização de processos. A oficina apresenta 

estratégias como o uso racional de recursos e a adoção de práticas sustentáveis, 

fortalecendo o compromisso organizacional com a economicidade e a 

sustentabilidade na administração pública. 

 

• Contribuição para Desafios Globais: A oficina replica o modelo de 

responsabilidade social do Senado Federal, apoiando as Casas Legislativas na 

incorporação de práticas alinhadas à Agenda 2030 da ONU e aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Com isso, fortalece o papel do Legislativo 

no enfrentamento de desafios globais, como as mudanças climáticas, a inclusão 

social e a equidade de gênero e raça. 

 



Além disso, as oficinas desempenham um papel importante na difusão do 

Programa Interlegis, especialmente para vereadores e deputados estaduais que, muitas 

vezes, têm seu primeiro contato com o programa por meio desses eventos. Esse contato 

inicial é essencial para que compreendam as vantagens de adesão ao Programa, que 

oferece capacitações a um custo muito inferior ao que seria encontrado no mercado. 

Durante quase 30 anos de existência, o Interlegis tem contribuído para a modernização 

legislativa em centenas de câmaras municipais por todo o Brasil. 

As oficinas presenciais do Interlegis têm especial valor para municípios remotos, 

que, de outra forma, enfrentariam grandes desafios logísticos e financeiros para capacitar 

seus servidores. Esses municípios podem enviar seus profissionais para participar das 

oficinas realizadas em Câmaras vizinhas, sem custos adicionais. Por esse motivo, o 

Programa Interlegis é amplamente reconhecido como uma política de Estado, pois 

desempenha um papel singular ao atender às necessidades específicas do legislativo 

municipal e oferecer soluções inovadoras, apoiado por uma equipe altamente qualificada 

de servidores do Senado Federal e de órgãos parceiros. 

Em uma pesquisa de efetividade realizada entre junho e julho de 2024, os egressos 

das oficinas Interlegis expressaram um alto nível de satisfação em relação ao impacto, 

relevância e aplicabilidade dos treinamentos. A relevância do conteúdo e a competência 

dos instrutores foram particularmente destacados, com pontuações médias de 4,8 em uma 

escala de 5. Esse feedback confirmou a importância do Programa Interlegis na 

capacitação legislativa, com 87% dos respondentes afirmando que o programa ajudou a 

divulgar e fortalecer a imagem do Senado em nível nacional.  

A pesquisa também revelou que 39% das câmaras municipais que participaram 

das oficinas não conheciam o Interlegis antes, o que demonstra o impacto contínuo da 

ação em alcançar novas instituições legislativas. 

Diante desse contexto e priorizando a relevância da oficina Responsabilidade 

Social, Ambiental e Governança no Poder Legislativo podemos destacar que essa é uma 

iniciativa essencial para consolidar municípios comprometidos com o desenvolvimento 

sustentável, com potencial de gerar, a médio e longo prazos, resultados positivos no 

fortalecimento da governança pública e na construção de uma nova cultura 

organizacional. 



3. Ementa  

Princípios e melhores práticas ambiental, social e de governança todos alinhados 

à Agenda 2030 da ONU. Enfrentamento de demandas emergentes em temas cruciais e 

ainda pouco discutidos, por meio do alinhamento de teoria e prática. Auxílio para o 

desenvolvimento de planos estratégicos voltados ao planejamento do poder legislativo. 

Formação de agentes públicos comprometidos com a implementação e promoção das 

temáticas estudadas. 

4. Objetivos de aprendizagem 

Ao final da oficina, os participantes serão capazes de aplicar os conceitos de 

sustentabilidade ambiental, responsabilidade social e governança em suas atividades, 

elaborar planos de ação que contribuam para a modernização e eficiência do legislativo, 

alinhadas aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 

Objetivo Geral: 

Capacitar gestores, técnicas, técnicos, vereadoras e vereadores para 

implementarem boas práticas de sustentabilidade ambiental, responsabilidade social e 

governança, alinhadas à Agenda 2030, com ênfase na promoção do desenvolvimento 

sustentável no âmbito do Poder Legislativo, contribuindo para o fortalecimento 

institucional, o aprimoramento das políticas públicas locais, a inclusão social, a 

transparência na gestão e a eficiência na utilização dos recursos públicos. 

Objetivos Específicos: 

Compreensão dos Conceitos: Proporcionar uma compreensão abrangente dos 

conceitos de sustentabilidade ambiental, responsabilidade social e governança e dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), destacando sua importância e 

aplicabilidade no contexto do poder legislativo. 

Desenvolvimento de Competências Práticas: Capacitar os participantes a 

desenvolver habilidades práticas para criar e implementar planos estratégicos de 

sustentabilidade, acessibilidade e equidade de gênero e raça que atendam às necessidades 

locais e respeitem as diretrizes da Agenda 2030. 



Fortalecimento da Governança: Promover a adoção de práticas de governança 

pública que assegurem a transparência, a ética e a eficiência na gestão dos recursos, 

alinhando as ações legislativas aos princípios constitucionais e legislativos. 

Promoção de uma Cultura Sustentável: Estimular a formação de uma cultura 

organizacional que valorize a sustentabilidade, a responsabilidade social e a inclusão, 

preparando os profissionais para atuarem como agentes de transformação em suas 

instituições. 

5. Público-alvo 

Parlamentares, Assessores, Servidores de Procuradorias, procuradores de 

Câmaras e Prefeituras, servidores que atuem na área, bem como alunos de administração, 

gestão pública e áreas afins.  

6. Duração e Modalidade 

A Oficina será ministrada presencialmente, em município a ser designado e terá a 

duração de 15 horas-aula. 

7. Conteúdo programático 

Introdução e Conceitos de Sustentabilidade Ambiental, Responsabilidade Social, 

Governança e Agenda 2030 (6h) 

• Conceitos fundamentais: Sustentabilidade ambiental, social e de governança 

• Diretrizes e instrumentos de governança 

• Por que adotar a sustentabilidade na administração pública? 

• Discussão sobre a importância da inserção de parâmetros de sustentabilidade 

ambiental, social e governança no poder legislativo 

• Atividade prática 

Metodologia de Elaboração de Planos de Gestão para promoção da Sustentabilidade 

Ambiental e Responsabilidade Social.(6h) 

• Metodologias de elaboração de planos de gestão para sustentabilidade ambiental, 

acessibilidade e equidade de gênero e raça 



• Estratégias para incorporar a sustentabilidade ambiental, social e a governança na 

administração pública 

• Ferramentas de monitoramento e avaliação dos planos 

• Desafios das mudanças climáticas e o papel do Legislativo 

Cases de Sucesso do Senado Federal e Aplicação Prática (3h)                                                                                        

• Análise de casos de instituições que implementaram com sucesso práticas de 

responsabilidade social, ambiental e governança alinhadas à Agenda 2030.      

•  Exercícios de planejamento prático aplicando as lições dos cases. 

• O papel das Redes como indutoras de boas práticas de responsabilidade social e 

sustentabilidade ambiental.  

 

Ao término da oficina, os participantes estarão capacitados a aplicar os 

conhecimentos adquiridos em suas rotinas institucionais, promovendo a disseminação de 

práticas voltadas à transparência, responsabilidade social e sustentabilidade ambiental. 

Essa atuação contribui para o fortalecimento do compromisso do Poder Legislativo com 

uma gestão orientada por princípios de integridade, equidade e desenvolvimento 

sustentável. 
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9. Metodologia  
 

• Diagnóstico Inicial 

• Levantamento prévio de necessidades e expectativas dos participantes por meio 

de conversa. 

• Compartilhamento de materiais introdutórios para nivelar o conhecimento. 

• Abordagem Teórico-Prática 

• Exposições teóricas curtas com uso de exemplos e estudos de caso. 

• Atividades práticas: Dinâmicas de grupo, construção de planos de ação e análise 

de indicadores. 

• Gamificação: Uso de jogos e desafios. 

• World Café: Discussões em grupos menores. 

• Planejamento estratégico visual aplicado aos contextos dos participantes. 

• Trabalhos em Grupo: simulação de cenários para elaboração de diagnósticos e 

planos de ação. 

 

 

10.  Programação das aulas 

Ordem Conteúdo 

Primeiro dia • Conceitos Fundamentais: Apresentação dos pilares da 

sustentabilidade, abordando os aspectos ambientais, sociais e 

de governança como componentes essenciais para uma 

gestão pública eficaz e responsável. 

https://www12.senado.leg.br/transparencia/gestgov/egov/planejamento-estrategico-1/plano-da-politica-de-responsabilidade-social


• Agenda 2030 e os 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS): Introdução aos 17 ODS da ONU, 

ressaltando a importância de alinhar as práticas 

administrativas às metas globais de desenvolvimento 

sustentável. 

• Incorporação de Práticas Sustentáveis no Poder 

Legislativo: Discussão sobre a relevância da adoção de 

parâmetros de sustentabilidade, equidade e transparência nas 

instituições legislativas para promover uma cultura 

organizacional transformadora. 

 

Segundo dia • Metodologias para Elaboração de Planos de Gestão: 

Apresentação de metodologias para a criação de planos 

voltados à sustentabilidade ambiental, acessibilidade e 

equidade de gênero e raça, garantindo ações estruturadas e 

integradas. 

• Estratégias para Implantação na Administração Pública: 

Exploração de estratégias para integrar os aspectos 

ambientais, sociais e de governança nas políticas, processos 

e rotinas do setor público. 

• Definição de Indicadores e Metas: Estabelecimento de 

indicadores claros e metas mensuráveis para o 

acompanhamento e avaliação dos planos de sustentabilidade. 

Terceiro dia • Ferramentas de Monitoramento e Avaliação: 

Apresentação de instrumentos e práticas para monitorar a 

execução dos planos e avaliar seus resultados ao longo do 

tempo. 

• Desafios do Novo Contexto Climático: Análise dos 

impactos das mudanças climáticas e dos desafios que este 

novo cenário impõe para a administração pública sustentável. 

• Estudos de Caso e Boas Práticas: Análise de experiências 

bem-sucedidas de instituições que implementaram práticas 



de sustentabilidade ambiental, responsabilidade social e 

governança alinhadas à Agenda 2030. 

• Atividades Práticas e Exercícios de Planejamento: 

Desenvolvimento de exercícios práticos baseados nos 

estudos de caso para aplicação dos conceitos em contextos 

reais. 

• Encerramento: Recapitulação dos conteúdos abordados e 

direcionamentos para continuidade das ações sustentáveis na 

gestão pública. 

 

 

11. Avaliação 

A avaliação de aprendizagem será formativa com base no comparecimento do 

aluno e na participação nas atividades propostas.  

A emissão do certificado de participação será feita digitalmente por meio da 

plataforma de ensino Saberes após a avaliação sobre o curso e o instrutor feita pelo aluno. 

 

12. Recursos Materiais 

Computador e mouse, internet de qualidade e Wi-Fi, cabo HDMI, projetor, telão, 

passador de slide e microfones. 

 

Brasília, 3 de novembro de 2026. 
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